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PROCESSO CEE Nº : 77/2006

INTERESSADO

    : Maria Inez Alves Ramos
ASSUNTO                 : Consulta sobre direito de lecionar na educação básica 

                                    tendo o Curso de Complementação Pedagógica
RELATOR  


    : Cons. João Cardoso Palma Filho

PARECER CEE Nº    : 205/2006              CES             Aprovado em 10-5-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Maria Inez Alves Ramos, pelo expediente datado de 13 de fevereiro de 2006, solicita manifestação deste Conselho a respeito de seu certificado de Proficiência de Inglês, emitido pela Universidade de Michigan, EUA, em 1971, bem como da Complementação Pedagógica realizada na FCL de Mogi das Cruzes, em 1972, apostilada no verso do certificado de Inglês, para fins de exercício do magistério no ensino fundamental e médio (fls. 02).

Foram juntadas aos autos cópias dos seguintes documentos:

· Certificate of Proficiency in English, em outubro de 1971, pela University of Michigan, English Language Institute, EUA – fls. 03/04;

· Tradução juramentada do Certificado de Proficiência em Inglês – fls. 05; 

· Atestado da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da OMEC, Mogi das Cruzes/SP referente à conclusão do Curso de Complementação Pedagógica , em 1972 – fls. 06;

· Certificado de Registro de Professor – Registro ‘D’ Nº 54.423 – MEC – fls. 07;

· Documentos pessoais: Identidade e CIC – fls. 07.

1.2 APRECIAÇÃO

A interessada é portadora do Certificado de Proficiência em Língua Inglesa, pela University of Michigan, EUA (1971), e da Complementação Pedagógica, nos termos do Parecer CNE 597/57, ratificado pelo Parecer CFE 300/62  e outros do CFE, pela Faculdade de Filosofia, Ciência e Letras da OMEC – Mogi das Cruzes/SP (1972). Em face dessas qualificações obteve do MEC, em 1974, o Registro de Professor de Inglês - Registro ‘D’ Nº 54.432.

A situação dos portadores de diplomas de proficiência em língua estrangeira, fornecidos pelas Universidades de Nancy (Francês) e Michigan ou Cambridge (Inglês), foi estudada pelo Conselho Federal de Educação, firmando jurisprudência sobre a matéria.

O Parecer CFE nº 1.114/79 revela esse posicionamento: 

“O antigo Conselho Nacional de Educação, através de vários Pareceres (408/49, 510/53, 597/57 e 579/58), considerando a carência de professores de língua estrangeira e a qualidade dos cursos ministrados por universidades estrangeiras como a de Cambridge, Michigan e Nancy, através de instituições que funcionam no Brasil, como a Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, e Alliance Française e o Instituto Cultural Brasil-Estados Unidos, com a adoção de provas escritas dos candidatos a professores, elaboradas e corrigidas pelas próprias universidades, autorizou a matrícula desses diplomados no curso de Didática, na qualidade de aluno avulso, para obtenção de registro de professores da língua estrangeira a que se refere o diploma obtido.

“Com o advento da lei 4024/61, houve dúvidas quanto à continuação de tal medida e várias consultas foram feitas ao Conselho Federal de Educação com referência à manutenção da situação anterior à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Este Colegiado, em diversos pronunciamentos (Pareceres nºs 217/62, 300/62, 340/64 e 99/66), deixou claro ‘que não houve modificação no valor dos diplomas expedidos por sociedades estrangeiras que mantêm no Brasil, cursos de Línguas, também estrangeiras’. É o caso da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, é o caso da Alliance Française, é o caso do Instituto Cultural Brasil-Estados Unidos, entidades que expedem diplomas em combinação com exames escritos, muito severos, que são corrigidos nas sedes daqueles estabelecimentos e dão a seus titulares o direito de lecionar em escolas secundárias, depois de aprovados em exames de Didática prestados perante Faculdades de Filosofia Oficial.

“Com a nova organização curricular dos cursos superiores de Formação de Professores e a extinção do primitivo curso de Didática, o Conselho Federal de Educação conclui, através dos Pareceres citados, que estes diplomados deverão, para terem direito ao registro de professor de língua estrangeira no ensino de 1º e 2º Graus, cursar, em escolas superiores, oficiais ou particulares, as matérias pedagógicas, dos correspondentes cursos de Licenciatura. É esclarecido que o certificado de complementação pedagógica não se equipara à Licenciatura, a não ser para o ensino da Língua Estrangeira e que, para matrícula das disciplinas pedagógicas, o candidato deverá possuir, pelo menos, o 1º Grau (primeiro ciclo).”

Esse Parecer, no voto do Relator concluiu :

“1. Os diplomados por universidades estrangeiras para o magistério de línguas, como as Universidades de Cambridge, Michigan, Nancy e outras, através de instituições que funcionam no Brasil, vinculadas a essas universidades, como a Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, o Instituto Brasil-Estados Unidos e a Alliance Française e outras, poderão, desde que comprovem a conclusão do ensino de 2º Grau ou equivalente, matricular-se em escolas superiores de formação de professores com os seguintes objetivos:

· “A) efetuar complementação pedagógica, matriculando-se nas matérias pedagógicas dos correspondentes cursos de licenciatura, para exercício do magistério em nível de 1º e 2º Graus;

· “B) obtida essa complementação, matricular-se independentemente de vestibular, em curso de Licenciatura em Letras (correspondente) desde que haja vaga;

· “C) mesmo sem essa complementação, matricular-se, mediante concurso vestibular, em Curso de Licenciatura em Letras (correspondente), com o aproveitamento do crédito das disciplinas já cumpridas nos cursos estrangeiros de língua”.

Como podemos constatar o Parecer acima se referia não só ao registro de professor no MEC, que, nos termos do art. 40 da revogada Lei nº 5692/71, estabelecia como condição para o exercício do magistério de 1º e 2º Graus e a admissão de professores o registro profissional, em órgão do Ministério da Educação e Cultura, como também previa, nas alíneas b e c do item 1, a necessidade de curso de Licenciatura para o exercício do magistério nos antigos níveis de 1º e 2º Graus.

Posteriormente à edição da LDB nº 9394/96, o Parecer CNE nº 397/2002 assim se posicionou sobre o assunto:

“Pela legislação anterior, o Parecer CFE 1.114/79 e o Despacho Ministerial 326/94 de 15 de agosto de 1994, era permitido aos portadores de certificados de proficiência, concedidos por sociedades estrangeiras que mantém no Brasil cursos de língua, também estrangeira, efetuar complementação pedagógica, matriculando-se nas matérias pedagógicas dos correspondentes cursos de licenciatura e obter registro especial para o exercício do magistério em ensino fundamental e médio.

“A LDB extinguiu essa possibilidade, mas admitiu o reconhecimento de competências adquiridas fora do sistema escolar formal. Tal reconhecimento expressa-se, entre outros, no Parecer CNE/CES 26/2002 quando afirma: ‘...a IES poderá efetuar o aproveitamento de estudos de língua estrangeira, desde que os estudos realizados sejam equivalentes aos exigidos nas disciplinas oferecidas na licenciatura plena em Letras, devendo a comprovação da competência lingüística, oral e escrita, ser aferida mediante aplicação de provas, exames ou outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial (gg.nn.)”.

É meu entendimento que da legislação consultada decorre que a Lei Federal nº 9.394, de 20/12/1996 não contempla mais a possibilidade prevista no Parecer do extinto CFE nº 1114/79. Entretanto não cassou os direitos daqueles que portadores do Registro D do MEC, como é o caso da interessada, estavam habilitados ao exercício do magistério de língua estrangeira para os ensinos de 1º e 2º graus, atualmente ensino fundamental e ensino médio, respectivamente, pois, entendo que o direito deva ser analisado nos termos da legislação em vigor à época.  Esse direito, aliás, está expresso no verso do Certificado de Registro de Professor –Registro D- nº 54.423, expedido pelo Ministério da Educação e Cultura, datado de 03/09/1974. 

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à interessada, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 03 de maio  de 2006.

a) Consº João Cardoso Palma Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado,  Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de maio de 2006.

a) Cons. Fábio Romeu de Carvalho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

     com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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